
5582  Diário da República, 1.ª série — N.º 161 — 22 de Agosto de 2007 

Artigo 6.º
Direitos especiais

Os dirigentes das associações profissionais de militares 
que se achem na efectividade de serviço podem beneficiar 
das dispensas a que se referem os artigos 7.º e 8.º

Artigo 7.º
Dispensa para participação em reuniões associativas

1 — Os dirigentes referidos no artigo anterior podem 
pedir dispensa, até ao limite de 20 dias úteis por ano, no 
caso dos presidentes dos órgãos de direcção das associa-
ções profissionais de militares ou, quando estas não dis-
ponham de órgãos colectivos de direcção, dos presidentes 
das associações, e com o limite de 10 dias úteis, no caso 
dos demais dirigentes, para participar em reuniões das 
associações profissionais de militares, suas federações ou 
outras organizações que prossigam objectivos análogos, 
no país e no estrangeiro.

2 — O requerimento é feito com antecedência mínima 
de 10 dias, por escrito, e dirigido ao Chefe do Estado -Maior-
-General das Forças Armadas ou ao chefe de Estado -Maior 
do respectivo ramo, conforme a dependência hierárquica 
do requerente, devendo aquele decidir no prazo de 5 dias 
após a recepção do pedido.

3 — O requerimento deve ser acompanhado da identi-
ficação da entidade promotora, da indicação do local em 
que se realiza e a respectiva duração.

4 — A dispensa pode ser recusada, cancelada ou 
interrompida pelo chefe do Estado -Maior competente 
conforme as necessidades de serviço, designadamente 
quando o militar se encontrar numa das seguintes si-
tuações:

a) Em campanha;
b) Integrado ou nomeado para integrar forças fora dos 

quartéis ou bases;
c) Embarcado ou nomeado para embarcar em unidades 

navais ou aéreas;
d) No desempenho de missões temporárias de serviço 

fora do território nacional;
e) A frequentar, ou nomeado para frequentar cursos, 

tirocínios, instrução ou estágios.

5 — A dispensa não implica perda de remuneração e 
conta como tempo de serviço efectivo.

Artigo 8.º
Dispensas para participação noutras actividades

1 — Com excepção do serviço de escala, os dirigentes 
das associações profissionais de militares podem requerer 
dispensas do serviço interno ou externo nas unidades, 
nos estabelecimentos e nos órgãos das Forças Armadas, 
com vista à realização de actividades relacionadas com a 
respectiva associação.

2 — As dispensas previstas no número anterior estão 
sujeitas a um limite mensal de horas, não acumuláveis para 
os meses subsequentes, nos termos seguintes:

a) Associações com um máximo de 100 associados — li-
mite de seis horas;

b) Associações com 100 a 500 associados — limite de 
doze horas;

c) Associações com 500 a 1000 associados — limite 
de dezoito horas;

d) Associações com mais de 1000 associados — limite 
de vinte e quatro horas.

3 — O requerimento é feito com a antecedência mínima 
de três dias, por escrito, e dirigido ao comandante, director 
ou chefe da unidade, do estabelecimento ou do órgão em 
que o interessado presta serviço, que deve decidir no prazo 
de dois dias, após a recepção do pedido.

4 — É aplicável a estas dispensas o previsto nos n.os 4 
e 5 do artigo anterior.

Artigo 9.º
Registo

1 — Para efeitos da aplicação do presente decreto -lei, 
as associações profissionais de militares são registadas 
obrigatoriamente junto da Direcção -Geral de Pessoal e 
Recrutamento Militar, devendo fazer prova da identidade 
dos titulares efectivos e suplentes dos seus órgãos sociais, 
bem como das respectivas alterações, e, ainda, prova anual 
do seu número de associados.

2 — A Direcção -Geral de Pessoal e Recrutamento Mi-
litar informa o Estado -Maior -General das Forças Armadas 
e os ramos das Forças Armadas dos dados a que se refere 
o número anterior.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19 
de Julho de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Henrique Nuno Pires Severiano Teixeira.

Promulgado em 7 de Agosto de 2007.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 9 de Agosto de 2007.
Pelo Primeiro -Ministro, Fernando Teixeira dos Santos, 

Ministro de Estado e das Finanças. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria n.º 966/2007
de 22 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho, relativo ao 
regime de prevenção de acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas e à limitação das suas consequências 
para o homem e para o ambiente impõe, no seu artigo 16.º, 
relativamente aos operadores dos estabelecimentos de 
nível superior de perigosidade, a obrigatoriedade de apre-
sentação, junto da Agência Portuguesa do Ambiente, de 
um relatório de auditoria relativo ao sistema de gestão de 
segurança do estabelecimento.

Os relatórios só podem ser efectuados por verificadores 
com formação adequada que demonstrem ter competência 
e experiência na implementação de sistemas de gestão de 
segurança, de higiene e segurança no trabalho ou de gestão 
ambiental, na aplicação de metodologias de análise de 
risco industrial e que dominem o enquadramento legisla-
tivo, regulamentar e administrativo relevante da actividade 
sujeita a verificação.
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Deste modo, a auditoria no âmbito da prevenção de 
acidentes graves só pode ser assegurada por verificadores 
que, para além de independentes do operador e do estabele-
cimento objecto de verificação, sejam detentores da qualifi-
cação de verificador do sistema de gestão de segurança para 
a prevenção de acidentes graves conferida por certificado 
emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente.

Assim:
Ao abrigo e para os efeitos do disposto no n.º 2 do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de Julho, 
manda o Governo, pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, 
o seguinte:

1.º São aprovados os requisitos e condições de exercí-
cio da actividade de verificador do sistema de gestão de 
segurança de estabelecimentos de nível superior de peri-
gosidade, abreviadamente designado verificador SGSPAG, 
que se publicam em anexo à presente portaria e dela fazem 
parte integrante.

2.º A Agência Portuguesa do Ambiente mantém um 
registo actualizado dos verificadores SGSPAG em condi-
ções de exercer a actividade nos termos da presente portaria 
e assegura a sua divulgação, designadamente através do 
seu sítio na Internet.

3.º A presente portaria produz efeitos desde a data de 
entrada em vigor do Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de 
Julho.

O Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Território 
e do Desenvolvimento Regional, Francisco Carlos da 
Graça Nunes Correia, em 13 de Julho de 2007.

ANEXO

Requisitos e condições de exercício da actividade 
de verificador do sistema de gestão de segurança 

de estabelecimentos de nível superior de perigosidade

1.º
Verificador SGSPAG

Entende -se por verificador do sistema de gestão de 
segurança de estabelecimentos de nível superior de peri-
gosidade (SGSPAG) a pessoa singular, agindo em nome 
próprio ou de outrem, independente do operador e do 
esta belecimento, detentora da qualificação conferida por 
certificado emitido pela Agência Portuguesa do Ambiente 
(APA), nos termos da presente portaria.

2.º
Documentos de referência para a verificação

Constituem documentos de referência para a reali-
zação da auditoria de verificação ao sistema de gestão 
de segurança de estabelecimentos de nível superior de 
perigosidade e para a elaboração do respectivo relatório 
pelo verificador SGSPAG, a legislação, as orientações 
nacionais e europeias relativas a esta matéria, bem como 
o documento «Requisitos para a verificação SGSPAG» 
aprovado e divulgado pela APA, nomeadamente através 
do seu sítio na Internet.

3.º
Causas de impedimento

Constitui causa de impedimento para o acesso à quali-
ficação de verificador SGSPAG:

a) O estado de falência, liquidação ou de cessação de 
actividade, ou a pendência do respectivo processo;

b) A condenação, por sentença transitada em julgado, 
por qualquer delito que afecte a honorabilidade profissio-
nal, ou a punição disciplinar por falta grave em matéria 
profissional, se entretanto não tiver ocorrido a reabilitação.

4.º
Condições de acesso à qualificação de verificador SGSPAG

Constituem condições de acesso à qualificação de veri-
ficador SGSPAG:

a) Formação de grau superior nas áreas tecnológicas;
b) Formação profissional geral, com um mínimo de 

quarenta horas de formação, no domínio dos sistemas de 
gestão ambiental e dos sistemas de higiene e segurança 
no trabalho e na metodologia de realização de auditorias;

c) Formação profissional específica, com um mínimo 
de vinte e cinco horas de formação, referente a:

i)  Aplicação da legislação nacional e comunitária 
relativa a prevenção de acidentes graves que envolvam 
substâncias perigosas;

ii)  Metodologias de análise de riscos;
iii)  Enquadramento legislativo, regulamentar e admi-

nistrativo relevante da actividade sujeita a verificação, bem 
como das normas e orientações relevantes no âmbito dos 
procedimentos de prevenção de perigo de acidentes graves 
que envolvam substâncias perigosas;

d) Experiência profissional na área objecto de apre-
ciação que abranja cumulativamente as seguintes áreas:

i) Implementação de sistemas de gestão de segurança, de 
higiene e segurança no trabalho ou de gestão ambiental,

ii) Aplicação de metodologias de análise de risco in-
dustrial, na elaboração de relatórios de segurança ou na 
elaboração de planos de emergência internos.

iii) Realização de auditorias a sistemas de gestão am-
biental e a sistemas de higiene e segurança no trabalho;

e) Participação, nos três primeiros anos que antecedem a 
candidatura, como auditor efectivo, em pelo menos quatro 
auditorias completas, com o mínimo de dois dias cada.

5.º
Candidatura à qualificação de verificador SGSPAG

1 — O candidato à obtenção da qualificação de verifi-
cador SGSPAG deve apresentar requerimento, dirigido ao 
presidente da APA, de acordo com o formulário aprovado 
e divulgado pela APA.

2 — O requerimento referido no número anterior é ins-
truído com os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, detalhado, datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilita-
ções literárias e a experiência profissional, especificando 
as funções que exerceu e exerce, em especial as relevantes 
para o exercício da verificação a que se candidata, com 
indicação dos respectivos períodos de duração, assim como 
a formação profissional detida, com indicação das acções 
de formação profissional finalizadas (cursos, estágios, 
especializações e seminários), indicando a respectiva data 
de realização, duração e entidade que as promoveu;
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b) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne 
os requisitos de candidatura estabelecidos pela presente 
portaria;

c) Declaração, sob compromisso de honra, que assegura 
em relação a si próprio a independência exigida para o 
exercício da função;

d) Documento comprovativo das habilitações literá-
rias;

e) Documento comprovativo da formação profissional 
requerida no curriculum vitae;

f) Caso o requerente exerça as suas funções agindo em 
nome de pessoa colectiva, documento, emitido pela refe-
rida pessoa colectiva, que explicite as funções exercidas 
e o vínculo existente à data da candidatura.

6.º
Procedimento para a obtenção da qualificação

1 — As candidaturas a verificador SGSPAG são apre-
sentadas anualmente entre 2 de Janeiro e 28 de Feve-
reiro. 

2 — A APA avalia as candidaturas, selecciona os can-
didatos admitidos a exame escrito e notifica -os da data e 
local de realização.

3 — O presidente da APA nomeia o júri, composto por 
um presidente, dois vogais e um suplente, a quem compete 
preparar a prova de exame e atribuir as classificações.

4 — Aos candidatos que obtenham classificação supe-
rior a 10 valores, na escala de 0 a 20, é conferida a quali-
ficação de verificador SGSPAG. 

5 — O certificado de qualificação de verificador 
SGSPAG é emitido pela APA. 

7.º 
Validação da qualificação de verificador SGSPAG

1 — A actividade de verificador SGSPAG, cuja qualifi-
cação foi obtida nos termos do artigo anterior, encontra -se 
sujeita:

a) À avaliação anual da sua actuação mediante o acom-
panhamento de acções de verificação pela APA;

b) À apresentação anual, até 30 de Setembro, do rela-
tório da actividade do verificador;

c) À participação e obtenção de aprovação em acções 
de formação bianuais, a realizar pela APA.

2 — A periodicidade das acções de formação referidas 
na alínea anterior pode, por decisão do presidente da APA e 
sempre que tal se justifique, ser alterada, designadamente, 
em virtude da publicação de nova regulamentação ou por 
necessidade de clarificação de conceitos ou requisitos ou de 
harmonização de procedimentos decorrentes da aplicação 
da legislação vigente.

3 — O cumprimento do disposto no n.º 1 carece de 
declaração bianual de validação a emitir pela APA.

4 — A falta de demonstração da actividade do verifi-
cador no período de dois anos consecutivos determina a 
caducidade do certificado de qualificação de verificador.

8.º
Incompatibilidade

1 — O verificador SGSPAG não pode exercer a sua 
actividade em instalações detidas por operadores com os 

quais tenha mantido relação laboral ou de prestação de 
serviços em áreas abrangidas pelo regime de prevenção 
de acidentes graves que envolvam substâncias perigosas 
e de limitação das suas consequências para o homem e o 
ambiente, nos três anos que antecedem a actividade de 
verificação.

2 — O verificador SGSPAG que aja em nome de pessoa 
colectiva não pode exercer a sua actividade em instalações 
para as quais esta pessoa colectiva tenha prestado serviços 
na área da definição e implementação de sistema de gestão 
de segurança para a prevenção de acidentes graves nos três 
anos que antecedem a actividade de verificação.

9.º
Anulação do certificado de verificador SGSPAG

O presidente da APA pode anular o certificado de veri-
ficador SGSPAG quando ocorra:

a) A prestação de falsas declarações no âmbito dos pro-
cedimentos de candidatura à qualificação e validação da 
qualificação de verificador SGSPAG;

b) A prestação de falsas declarações nos relatórios que 
está obrigado a elaborar no exercício da actividade de 
verificador SGSPAG;

c) A condenação por sentença transitada em julgado por 
qualquer delito que afecte a honorabilidade profissional ou 
punição disciplinar por falta grave em matéria profissional, 
se entretanto não tiver ocorrido a reabilitação;

d) O exercício da actividade de verificador SGSPAG em 
violação ao disposto no n.º 8.º da presente portaria. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, 
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.º 296/2007
de 22 de Agosto

O Decreto -Lei n.º 136/2003, de 28 de Junho, trans-
pôs para o ordenamento jurídico interno a Directiva 
n.º 2002/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 10 de Junho, relativa à aproximação das legislações 
dos Estados membros respeitantes aos suplementos ali-
mentares comercializados como géneros alimentícios e 
apresentados como tais.

O anexo II do referido decreto -lei contém a lista das 
substâncias vitamínicas e minerais que podem ser utiliza-
das no fabrico de suplementos alimentares.

A Autoridade Europeia para a Segurança dos Alimentos 
(AESA) emitiu recentemente e tornou públicas avaliações 
científicas favoráveis para algumas vitaminas e alguns 
minerais, que podem ser utilizados no fabrico de suple-
mentos alimentares.

Neste sentido, a Directiva n.º 2006/37/CE, da Comis-
são, de 30 de Março, veio alterar o anexo II da Directiva 
n.º 2002/46/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, no 
que diz respeito à inclusão de determinadas substâncias.

O Gabinete de Planeamento e Políticas (GPP) é o orga-
nismo do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento 
Rural e das Pescas responsável pelas medidas de política 
relativas à qualidade e segurança alimentar, nomeada-
mente pela regulamentação e controlo dos suplementos 
alimentares.




